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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

Ofício-Circular nº 47/2009/GAB-CGJ

São Luís (MA), 30 de abril de 2009.

Assunto: Execução Criminal
Senhor(a) Juiz(a),

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência o teor do Ofício 046/09, através do qual a Dra. Samira Barros Heluy, juíza de Direito da 5ª Vara Criminal da Comarca de Imperatriz/MA, solicita a adoção de procedimentos para melhor funcionamento dos trabalhos de Execução Criminal daquele juízo, a saber:
1. Cumprimento dos arts. 240, “e”, 267 e 275 do Código de Normas da Corregedoria, em anexo;

2. Expedição da guia de recolhimento ou internação, pelo juízo da Condenação;

3. Por fim, o preenchimento completo e correto das cartas de execução;

Atenciosamente,
Des. JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

Corregedor-Geral da Justiça

CÓDIGO DE NORMAS DA CORREGEDORIA 

GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

Art. 240º Os serventuários, logo após a prolação de sentença ou de despacho que decrete a prisão preventiva, no estrito cumprimento do Código de Processo Penal, deverão providenciar: 

     (...)

     e) certidão do trânsito em julgado da sentença, separadamente, para a acusação, a defesa e o réu e, através de ofício, expedição das devidas comunicações ao Instituto de Identificação; 

Art. 267º O juízo da condenação poderá, nos casos de sua competência, autorizar o cumprimento da pena na Comarca em que residir o condenado ou em outra. 

    § 1º Neste caso será expedida carta precatória instruída com: 

     I) guia de recolhimento ou internação; 

     II) cópia da denúncia, da sentença e do termo de advertência; 

     III) certidão do trânsito em julgado da sentença; 

     IV) informações sobre antecedentes na Comarca da condenação e outros que houver nos autos, personalidade e grau de instrução do condenado. 

    § 2º No juízo do cumprimento da pena, adotar-se-ão as seguintes medidas: 

     I) a carta precatória com a guia de recolhimento ou de internação será registrada e autuada, lavrando-se, nesses autos, oportunamente, os termos de comparecimento, se for o caso; 

     II) comparecendo o condenado antes que o Juiz do local do cumprimento receba a comunicação, lavrar-se-á o competente termo, aguardando-se o recebimento da guia de recolhimento; 

     III) cumpridas todas as apresentações, os autos serão devolvidos ao juízo da Vara das execuções criminais; 

     IV) se o condenado descumprir alguma condição, será ele ouvido, realizando-se, se necessário, a instrução do juízo do cumprimento, remetendo-se, após, os autos ao juízo deprecante para o julgamento; 

     V) rigoroso controle, pelo escrivão, com imediata conclusão dos autos sempre que houver descumprimento. 

Art. 275º Nas Comarcas onde exista Vara específica das execuções criminais, transitada em julgado a sentença criminal condenatória e lançado o nome do condenado no rol dos culpados, o Juiz determinará a expedição da Carta de Execução. 

    § 1º A Carta de Execução, que obedecerá ao modelo do anexo V, será instruída com os seguintes documentos: 

     I) cópia da denúncia e do aditamento, se houver; 

     II) cópia dos registros e antecedentes criminais do condenado; 

     III) cópia da sentença com a certidão do seu trânsito em julgado; 

     IV) cópia dos documentos que comprovam a data da prisão do condenado (auto de prisão em flagrante, prisão preventiva, mandado de prisão devidamente cumprido); 

     V) outros documentos considerados importantes pelo Juiz sentenciante. 

    § 2º Os autos do processo criminal serão arquivados no cartório de origem após certificada pelo serventuário a expedição da carta de execução. 
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